
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.504.296 - ES (2014/0328342-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CHOCOLATES GAROTO S/A 
ADVOGADOS : DANIELA LOBAO DE CARVALHO E OUTRO(S)
  GRAZIELA SILVA DOS SANTOS 
  MARCELO RIBEIRO DE ALMEIDA 
  WALDIR SIQUEIRA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO. 
INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO – CSLL. POSSIBILIDADE. 
ART. 9º, § 10, DA LEI Nº 9.249/95. PRECEDENTES. SÚMULA 
83/STJ.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Entendimento contrário ao interesse da parte e omissão 
no julgado são conceitos que não se confundem, não se podendo cogitar 
de vício omissivo o não acatamento da tese sob a ótica do interessado.

3. "A lei pode admitir a dedução dos juros referentes à 
remuneração do capital próprio para a apuração do Imposto de 
Renda, sem admiti-la em relação à Contribuição Social, conforme o 
fez o § 10 do art. 9º da Lei 9.249/95. Precedentes de ambas as 
Turmas de Direito Público do STJ" (REsp 1.090.336/RJ, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/6/2013, DJe 
5/8/2013). Aplicação da Súmula 83/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de março de 2015(Data do Julgamento).

Documento: 1388397 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/03/2015 Página  1 de 4



 
 

 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.504.296 - ES (2014/0328342-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CHOCOLATES GAROTO S/A 
ADVOGADOS : DANIELA LOBAO DE CARVALHO E OUTRO(S)
  GRAZIELA SILVA DOS SANTOS 
  MARCELO RIBEIRO DE ALMEIDA 
  WALDIR SIQUEIRA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por CHOCOLATES 
GAROTO S/A contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso 
especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional 
Federal da 2ª Região assim ementado (fls. 375/388, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO 
LÍQUIDO. BASE DE CÁLCULO. JUROS PAGOS OU 
CREDITADOS A ACIONISTAS A TITULO DE REMUNERAÇÃO DE 
CAPITAL. ART. 9º, § 10, DA LEI Nº 9.249/95.

1. Com a edição da Lei n. 9.249/95, o valor dos juros pagos ou 
creditados pela pessoa jurídica a titular, sócios ou acionistas, a titulo 
de remuneração de capital próprio, continuou sendo parte do lucro 
líquido para determinação da base de cálculo da CSLL, 
obedecendo-se ao sistema anterior à vigência do referido diploma 
legal, o qual não previa a possibilidade de dedução de tais valores.

2. É infundada a alegação de-que o § 10 do artigo 9º da Lei n. 
9.249/95 estabeleceu tratamento desigual entre os contribuintes. Os 
tributos em questão (IRPJ e a CSSL) possuem hipóteses de incidência 
e disciplina jurídica distintas.

3. Apelação improvida."

A decisão agravada não conheceu do recurso especial da agravante, nos 
termos da seguinte ementa (fls. 524/529, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO. INCLUSÃO 
NA BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O 
LUCRO LÍQUIDO – CSLL. POSSIBILIDADE. ART. 9º, § 10, DA LEI 
Nº 9.249/95. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO."
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Nas razões do regimental, a agravante reitera a tese de violação do art. 
535 do CPC, bem como aduz a inexistência de jurisprudência "sob a ótica suscitada 
pelas agravantes" (sic – fls. 537, e-STJ), o que incorreria na violação dos arts. 4º, 109 
e 110 do Código Tributário Nacional.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.504.296 - ES (2014/0328342-9)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO. 
INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO – CSLL. POSSIBILIDADE. 
ART. 9º, § 10, DA LEI Nº 9.249/95. PRECEDENTES. SÚMULA 
83/STJ.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Entendimento contrário ao interesse da parte e omissão 
no julgado são conceitos que não se confundem, não se podendo cogitar 
de vício omissivo o não acatamento da tese sob a ótica do interessado.

3. "A lei pode admitir a dedução dos juros referentes à 
remuneração do capital próprio para a apuração do Imposto de 
Renda, sem admiti-la em relação à Contribuição Social, conforme o 
fez o § 10 do art. 9º da Lei 9.249/95. Precedentes de ambas as 
Turmas de Direito Público do STJ" (REsp 1.090.336/RJ, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/6/2013, DJe 
5/8/2013). Aplicação da Súmula 83/STJ.

Agravo regimental improvido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

Conforme consignado na decisão agravada, não há a alegada violação do 
art. 535 do CPC, pois o Tribunal a quo expressamente abordou a questão da dedução 
de valores na base de cálculo da CSLL, concluindo, contudo, que "os efeitos da 
dedução dos valores pagos a título de juros sobre capital próprio, autorizada para 
o cômputo da base de cálculo do imposto de renda, por força do artigo 9º da Lei 
9.249/95", não era extensíveis à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, ante a 
expressa determinação legal.

Para melhor ilustração do caso, transcrevo a decisão proferida pelo 
Tribunal de origem:
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"Acontece que a pretensão da apelante encontra óbice no §10 
do mesmo referido artigo, que, determina expressamente a adição 
dos juros pagos, para composição da base de cálculo da CSLL, nos 
seguintes termos:

§ 10. O valor da remuneração deduzida, inclusive na forma do 
parágrafo anterior, deverá ser adicionado ao lucro líquido para 
determinação da base de cálculo da contribuição social sobre o 
lucro líquido. (Revogado pela Lei n0 9.430, de 1996)"
Observa-se que o valor dos juros pagos pela pessoa jurídica a 

titular, sócios ou acionistas, a titulo de remuneração de capital 
próprio, continuou sendo parte do lucro líquido para determinação 
da base de cálculo da CSL, obedecendo-se ao sistema anterior à 
vigência da Lei 9.249/95, o qual não previa qualquer possibilidade de 
dedução de tais valores.

O IRPJ e a CSLL não têm a mesma base de cálculo nem o 
mesmo fato gerador, eis que são exações distintas, com finalidades 
diversas. A base de cálculo da CSLL é o lucro líquido e não o lucro 
real, como acontece com o Imposto de Renda. Se o legislador admitiu 
a dedução dos juros referentes à remuneração do capital em relação 
ao Imposto de Renda, não está obrigado a admiti-Ia em relação à 
contribuição social, nada havendo de ilegal ou inconstitucional nessa 
prática" (fls. 382/383, e-STJ).

Vê-se, pois, na verdade, que no presente caso a questão não foi decidida 
conforme objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. 
Contudo, entendimento contrário ao interesse da parte não se confunde com omissão.

A propósito, "É pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação 
jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um 
dos argumentos trazidos pelo vencido, adota, entretanto, fundamentação suficiente 
para decidir de modo integral a controvérsia, (...) não se podendo confundir 
omissão com decisão contrária aos interesses da parte" (REsp 1.061.770/RS, Rel. 
Min. Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 15/12/2009, DJe 2/2/2010).

No mesmo sentido, destaco:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. JUNTADA DAS 
PEÇAS NECESSÁRIAS À COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA. 
PRECEDENTES.

1.- Não há falar em omissão, contradição ou obscuridade no 
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Acórdão recorrido, que apreciou todas as questões que lhe foram 
submetidas de forma fundamentada, ainda que de modo contrário 
aos interesses do Recorrente.

(...)
4.- Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 213.860/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, DJe 25/3/2013.)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
CONCURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. CURSO DE FORMAÇÃO DE FUZILEIROS 
NAVAIS. EXCLUSÃO DO CANDIDATO POR CONDUTA 
ANTI-SOCIAL. MERA OCORRÊNCIA POLICIAL SEM 
COMPROVAÇÃO DOS FATOS. MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. 
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA.

1. Não há vício consistente em omissão, contradição ou 
obscuridade quando o Tribunal de origem decide, 
fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo. O mero 
inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão 
não caracteriza falta de prestação jurisdicional.

(...)
3. Embargos de declaração acolhidos para corrigir 

contradição, sem efeitos modificativos."
(EDcl no AgRg no  REsp 1.099.909/RS, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 7/3/2013, DJe 
13/3/2013.)

Outrossim, é cediço, no STJ, que o juiz não fica obrigado a manifestar-se 
sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas 
ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento."
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Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, o magistrado não 
é obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se "à ótica suscitada pela 
agravante", como ocorreu na hipótese ora em apreço. 

No mérito, o entendimento firmado pelo Tribunal de origem encontra 
respaldo na jurisprudência do STJ. A propósito:

"PROCESSUAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 
SOBRE O LUCRO LÍQUIDO – CSLL. BASE DE CÁLCULO. JUROS 
SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO. EXCLUSÃO. POSSIBILIDADE A 
PARTIR DO ANO-CALENDÁRIO DE 1997.

1. A tese de violação do art. 110 do CTN não se comporta nos 
estreitos limites do recurso especial, já que, para tanto, faz-se 
necessário examinar a regra constitucional de competência, tarefa 
reservada à Suprema Corte, nos termos do art. 102 da CF/88. 
Precedentes.

2. Os juros sobre capital próprio somente podem ser excluídos 
da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido-CSLL a partir do exercício financeiro de 1997, quando se 
tornou efetiva a revogação do art. 9º, § 10, da Lei 9.249/95 pelo art. 
87 da Lei n. 9.430/96.

3. A lei pode admitir a dedução dos juros referentes à 
remuneração do capital próprio para a apuração do Imposto de 
Renda, sem admiti-la em relação à Contribuição Social, conforme o 
fez o § 10 do art. 9º da Lei 9.249/95. Precedentes de ambas as 
Turmas de Direito Público do STJ.

4. Recurso especial não provido."
(REsp 1.090.336/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 25/6/2013, DJe 5/8/2013.)

"5. A lei pode admitir a dedução dos juros referentes à 
remuneração do capital próprio para a apuração do Imposto de 
Renda, sem admiti-la em relação à Contribuição Social, conforme o 
fez o §10 do art. 9º da Lei 9.249/95. Precedente: REsp. nº 717.743 - 
PR, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
15.10.2009."

(REsp 1.307.984/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/8/2012, DJe 
28/8/2012.)

"PROCESSUAL. TRIBUTÁRIO. JUROS SOBRE O CAPITAL 
PRÓPRIO. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DA 

Documento: 1388397 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/03/2015 Página  8 de 4



 
 

 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. 
POSSIBILIDADE. ART. 9º, § 10, DA LEI Nº 9.249/95.

1. Se o tribunal local não declara o acórdão, nos casos em que 
tal declaração não tem lugar, descabe o recurso especial por 
violação ao art. 535 do CPC. Incide, na espécie, o enunciado nº 211 
da Súmula do STJ, pois "inadmissível recurso especial quanto a 
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não 
foi apreciada pelo tribunal a quo".

2. Os juros sobre o capital próprio caracterizam-se como 
resultado distribuível da empresa, sob forma alternativa de 
remuneração ao pagamento de dividendos, não havendo óbice para 
que componham a base de cálculo da Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido - CSLL.

3. O Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IPRJ e a 
Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido - CSLL não têm a mesma 
base de cálculo, nem o mesmo fato gerador, eis que exações 
distintas, com finalidades diversas.

4. A lei pode admitir a dedução dos juros referentes à 
remuneração do capital próprio para a apuração do Imposto de 
Renda, sem admiti-la em relação à Contribuição Social, conforme o 
fez o §10 do art. 9º da Lei 9.249/95.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido."

(REsp 717.743/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2009, DJe 
28/10/2009.)

Portanto, das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo 
decidiu o mérito de acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à 
espécie o enunciado da Súmula 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional. Confiram-se os seguintes julgados: AgRg no Ag 1.151.950/DF, Rel. 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 29.4.2011; AgRg no Ag 
894.731/MG, Rel. Ministro Vasco Della Giustina (Desemb. convocado do TJ/RS), 
Terceira Turma, DJe 22.2.2011; AgRg no REsp 795.184/SP, Rel. Ministro Celso 
Limongi (Desemb. convocado do TJ/SP), Sexta Turma, DJe 1º.2.2011; AgRg no Ag 
1.168.707/AM, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 2.2.2010; AgRg 
no Ag 1.197.348/RJ, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 25.11.2009.
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Com efeito, da leitura da petição de agravo regimental não se extrai 
argumentação relevante apta a infirmar os fundamentos do julgado ora recorrido. O 
recurso em análise, na verdade, nada acrescenta às razões anteriormente expendidas, 
limitando-se a reiterá-las.

Destarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, 
deve esta ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0328342-9 REsp 1.504.296 / ES

Números Origem:  00081658119974025001  199750010081659  81658119974025001  9700081659

PAUTA: 05/03/2015 JULGADO: 05/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CHOCOLATES GAROTO S/A
ADVOGADOS : DANIELA LOBAO DE CARVALHO E OUTRO(S)

MARCELO RIBEIRO DE ALMEIDA
WALDIR SIQUEIRA
GRAZIELA SILVA DOS SANTOS

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CHOCOLATES GAROTO S/A
ADVOGADOS : DANIELA LOBAO DE CARVALHO E OUTRO(S)

MARCELO RIBEIRO DE ALMEIDA
WALDIR SIQUEIRA
GRAZIELA SILVA DOS SANTOS

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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